                          


                                                      Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar
Gabinete do Prefeito                                                                                                                           ______________________________________________________________________
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 008 DE 13 DE ABRIL DE 2021.

“Regulamenta o uso dos serviços e benefícios prestados pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente do município de Dilermando de Aguiar e dá outras providencias”.  
LEI
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica Regulamentada a utilização das Patrulhas Agrícolas, o Custeio do Transporte de Calcário, o Fundo Rotativo de Apoio ao Desenvolvimento Rural – FRADER e a Concessão de Doses de Sêmen Bovino para Inseminação Artificial.

CAPÍTULO II
PATRULHAS AGRÍCOLAS
[bookmark: artigo_1]Art. 2º Fica assim regulamentada a utilização das Patrulhas Agrícolas do Município de Dilermando de Aguiar, que tem o objetivo de prestação de serviços de máquinas agrícolas ao agricultor familiar:
§ 1º O produtor estará apto para receber os benefícios da Patrulha Agrícola quando não apresentar débitos com os cofres públicos municipais e possuir Inscrição Estadual de Produtor Rural no âmbito do município de Dilermando de Aguiar.
§ 2º A realização dos trabalhos deverá seguir cronograma elaborado pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, sendo realizado em todas as localidades de acordo com a demanda de serviços.
§ 3º As inscrições, o controle, a fiscalização, o cadastramento e o acompanhamento dos serviços devem ser realizados pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente do município.
[bookmark: artigo_2]§ 4º O produtor que não realizar a inscrição dentro do prazo previsto no cronograma de trabalho, somente será beneficiado se houver tempo hábil para a realização dos trabalhos solicitados.
Art. 3º Os tipos de serviços prestados pelas Patrulhas Agrícolas aos agricultores familiares são:
a) Roçada: no máximo 03 (três) horas de serviço por ano, por unidade familiar de produção agrária;
[bookmark: artigo_3]b) Preparo do solo, Ensiladeira, Plantadeira, Calcareadeira, Retroescavadeira e outros serviços: no máximo 06 (seis) horas para cada tipo de serviço por ano, exceto para os participantes dos Programas de Incentivo que terão direito ao dobro do tempo. 
Art. 4º O custo a ser pago pelo produtor rural de cada hora trabalhada será cobrado de acordo com os seguintes critérios:
a) Para agricultores familiares que comprovem situação de Baixa Renda: 15 UFM;
b) Para agricultores familiares que possuam unidade familiar de produção agrária menor que 22 hectares: 20 UFM;
c) Para agricultores familiares que possuam unidade familiar de produção agrária maior que 22 hectares e menor que 44 hectares: 25 UFM;
d) Para agricultores familiares que possuam unidade familiar de produção agrária maior que 44 hectares e menor que 88 hectares: 30 UFM.
Parágrafo único: O texto que trata o ítem “d” deste artigo refere-se somente ao serviço de retroescavadeira, não ficando válido aos demais serviços. 
Art. 5º Será concedida gratuidade de até 02 (duas) horas de serviço das Patrulhas Agrícolas, anualmente, para os agricultores familiares participantes do Programa de Incentivo ao Agricultor Familiar de Dilermando de Aguiar, mediante o atendimento aos seguintes critérios:
a) Utilização do benefício exclusivamente para os serviços de plantio, preparo de solo e retroescavadeira;
b) Possuir unidade familiar de produção agrária inferior a 22 hectares;
c) Possuir renda exclusiva da atividade rural;
[bookmark: artigo_4][bookmark: artigo_6]d) Realizar inscrição e cadastramento na Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 6º O prazo para pagamento dos serviços de Patrulha Agrícola será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da assinatura no documento que registra o término dos serviços.
Parágrafo único. O não pagamento do benefício acarretará na inscrição do contribuinte na Dívida Ativa Municipal, sujeitando-se às restrições e consequentes exigências e penalidades da inscrição.
Art. 7º A Patrulha Agrícola poderá auxiliar na conservação das estradas do município.

CAPÍTULO III
TRANSPORTE DE CALCÁRIO
Art. 8º Fica assim regulamentado o custeio do transporte de calcário pelo município de Dilermando de Aguiar, até as propriedades rurais do município, fomentando a correção do solo através da calagem:
Art. 9º São considerados aptos para recebimento do transporte de calcário todo o agricultor familiar que atender os seguintes critérios:
a) Residir no município e possuir unidade familiar de produção agrária inferior a 44 hectares;
b) Utilizar práticas de conservação do solo e realizar análise química do mesmo no local onde será destinado o calcário, visando a sua correta aplicação;
c) Não apresentar débitos com os cofres públicos municipais e possuir Inscrição Estadual de Produtor Rural no município de Dilermando de Aguiar;
d) Utilizar o calcário somente em áreas próprias, de posse do beneficiário.
Art. 10 O agricultor familiar inscrito para o recebimento deste benefício terá direito ao transporte de, no máximo, 8 toneladas de calcário por ano, exceto os participantes dos Programas de Incentivo que terão direito ao dobro dessa quantidade. 
Art. 11 As inscrições, o controle, a fiscalização, o cadastramento, o acompanhamento técnico e o cronograma de distribuição devem ser executados pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente, com apoio da EMATER – ASCAR/RS. 
Art. 12 O Conselho de Desenvolvimento Rural de Dilermando de Aguiar será responsável por validar os beneficiários após o término do período das inscrições na Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente. 
CAPÍTULO IV
FUNDO ROTATIVO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL
FRADER
Art. 13 Fica assim regulamentado o Fundo Rotativo de Apoio ao Desenvolvimento Rural – FRADER, cujos recursos são destinados a possibilitar o financiamento a agricultores familiares, visando o desenvolvimento rural sustentável:
Art. 14 Estão aptos a receber o benefício do FRADER os agricultores familiares que se enquadrem nos seguintes critérios:
a) Possuir unidade familiar de produção agrária inferior a 44 hectares, em unidade contínua ou isolada;
b) Residir no município, com predominância do uso de mão-de-obra familiar na atividade produtiva e geradora de renda;
c) Não apresentar débitos com os cofres públicos municipais;
d) Apresentar projeto de viabilidade técnica.
Art. 15 O Fundo contempla, principalmente, as atividades priorizadas pelo Programa Municipal de Incentivo ao Agricultor Familiar de Dilermando de Aguiar.
Art. 16 O FRADER irá financiar projetos de desenvolvimento agropecuário, que possam gerar renda aos agricultores familiares, com limite de até 1.000 UFM, com prazos de amortização entre 1 (um) e 3 (três) anos, conforme avaliação do Conselho de Desenvolvimento Rural de Dilermando de Aguiar.
Art. 17 A política dos juros determinadas para os financiamentos do FRADER é a seguinte: Para amortizações anuais e carência de 12 (doze) meses, juros de 3% (três por cento) ao ano sobre o saldo devedor e aumento progressivo de 1% (um por cento) a.a. sobre o saldo devedor nas parcelas em atraso.
Art. 18 Constituem recursos financeiros do FRADER:
a) dotações consignadas anualmente no orçamento e as verbas adicionais estabelecidas no decorrer de cada exercício;
b) recursos oriundos de operações de crédito e de aplicações no mercado financeiro;
c) recursos captados através de convênios, acordos e contratos firmados entre o governo municipal e os governos estadual e federal;
d) recursos operacionais próprios, resultantes de adiantamentos concedidos e de serviços prestados pelo município;
e) outros recursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos conforme o estabelecido em Lei.
Art. 19 O FRADER será administrado pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente e fiscalizado pelo Conselho de Desenvolvimento Rural de Dilermando de Aguiar.
Art. 20 Os recursos do FRADER serão depositados em conta especial de estabelecimento de crédito oficial.
Art. 21 Este benefício será regulamentado através de Decreto Municipal específico.

CAPÍTULO V
PROGRAMA DE MELHORAMENTO GENÉTICO BOVINO
Art. 22 Fica assim regulamentado o Programa de Melhoramento Genético Bovino, com vistas a proporcionar o aprimoramento genético dos rebanhos dos pecuaristas familiares de Dilermando de Aguiar, promovendo uma maior produção de leite e carne e possibilitando a inserção desses produtores no mercado formal.
Art. 23 Fica autorizada a Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar a realizar a doação de doses de sêmen bovino de corte e leiteiro para os pecuaristas familiares de Dilermando de Aguiar devidamente cadastrados na Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente. 
Art. 24 O serviço de Inseminação Artificial será realizado por profissional capacitado e indicado pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente de Dilermando de Aguiar, o qual irá emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas e encaminhar para o controle desta mesma Secretaria. 
Art. 25 A Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente irá disponibilizar, sem custos, ao profissional inseminador: luvas, bainhas e um kit de inseminação incluindo botijão, régua e nitrogênio.
Art. 26 Estão aptos a receber este benefício os produtores rurais enquadrados nos seguintes critérios:
a) Ser pecuarista familiar, com unidade familiar de produção agrária inferior a 44 hectares;
b) Possuir Inscrição Estadual no município de Dilermando de Aguiar; 
c) Não apresentar dívidas com os cofres municipais; 
d) Apresentar, anualmente, ficha de rebanho emitida pela Inspetoria de Defesa Agropecuária; 
e) Atender as legislações sanitárias vigentes.
Art. 27 É de inteira responsabilidade do produtor rural possuir tronco de contenção adequado à prática de inseminação artificial, em local de fácil acesso, assim como manter atualizadas as planilhas de controle sanitário, nutricional e reprodutivo do rebanho.
Art. 28 O sêmen utilizado para a inseminação artificial, fornecido gratuitamente pela Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, será disponibilizado conforme a aptidão produtiva do rebanho e conforme a disponibilidade de recursos nessa mesma Secretaria.
Art. 29 As despesas decorrentes da Aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº 029/97, nº 084/98, nº 222/2002, nº 847/2019 e itens 2.4 e 2.6 da tabela “V” da Lei nº 800/2017 e Lei nº 698/2014.
Art. 31 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal, Dilermando de Aguiar, ao 13 dia do mês de abril do ano de 2021.

Luiz Carlos Wagner
Secretário de Administração, Fazenda, Desenvolvimento e Planejamento


José Claiton Sauzem Ilha
Prefeito 















Mensagem Justificativa ao Projeto de Lei Municipal nº 008 de 13 de abril de 2021.

Senhor Presidente e nobres Vereadores,

O Projeto de Lei nº. 008/2021 tem o objetivo de regulamentar o uso dos serviços e benefícios oferecidos pela Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente aos produtores rurais, especificamente as Patrulhas Agrícolas, o custeio do transporte de calcário, o FRADER e a concessão de doses de sêmen bovino. 
Após a elaboração de estudos referentes aos custos da prestação dos serviços de Patrulhas Agrícolas, constatamos uma defasagem em relação as taxas constantes atualmente no Código Tributário do município, não sendo pagos atualmente nem os gastos referentes ao combustível, operadores, manutenção das máquinas e outros relacionados. Da mesma forma, os critérios que tornam aptos os beneficiários deste serviço estão muito abrangentes, resultando em uma demanda muito grande de serviços, fora do alcance possível de ser atendido com qualidade pelas máquinas da Secretaria da Agricultura, impedindo de priorizar o pequeno produtor rural, que depende de sua propriedade para subsistência e geração de renda familiar. 
Esta lei pretende tornar uniforme os critérios estabelecidos para todos os serviços, definindo um único público como prioridade: o agricultor familiar. Neste sentido, se insere a regulamentação do FRADER e do frete gratuito de calcário, que precisavam de ajustes e adequações dentro deste padrão de público e cadeias produtivas a serem atendidos.
A concessão de doses de sêmen, apesar de já ser realizada no município há alguns anos, ainda não havia sido regulamentada legalmente, tornando-se agora regular através desta lei. 
Confiando na aprovação da matéria, renovamos nossos votos de consideração e apreço aos Senhores representantes do povo dilermandense. 




José Claiton Sauzem Ilha
Prefeito 
Visto em: 13 de abril de 2021.

	“Doe órgãos, Doe Sangue: Salve Vidas”.
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